
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1635496 - AL (2016/0285288-3)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO E OUTRO(S) - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA 
AGRÁRIA.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I  - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
efeito suspensivo contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Alagoas que, em execução provisória em ação de 
desapropriação de imóvel rural por interesse social, para fins de reforma 
agrária, deferira pleito da parte expropriada de que fosse determinada a 
liberação, por meio de alvará, do valor correspondente a 80% do saldo 
apurado e atualizado em relação aos valores e títulos depositados em juízo e 
referentes à indenização pelo ato expropriatório pretendido pelo agravante, 
atendendo ao disposto no art. 6º, § 1º, da LC n. 76/1993. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para sanar a omissão, sem efeitos infringentes.

II  -  Em relação à apontada contrariedade ao art. 6º, § 1º, da LC 
n. 76/1993, ao art. 34 do Decreto n. 3.365/1941, e ao art. 475-O, III, do 
CPC de 1973, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior tem 
entendimento firmado no sentido de que, havendo dúvida sobre o domínio 
do imóvel desapropriado, o levantamento da verba indenizatória deve ser 
obstado até o cumprimento dos requisitos do referido art. 34 do Decreto n. 
3.365/1941, que assim dispõe, in verbis: “O levantamento do preço será 
deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que 
recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 
10 dias, para conhecimento de terceiros.”

III -  A esse respeito, o seguinte julgado: REsp n. 1.726.925/MA, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, 
DJe 1º/7/2019

 

IV -  Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 22 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO E OUTRO(S) - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 
AGRÁRIA

 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE. 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA 
AGRÁRIA.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I  - Na origem, trata-se de agravo de instrumento com pedido de 
efeito suspensivo contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal da 
Seção Judiciária de Alagoas que, em execução provisória em ação de 
desapropriação de imóvel rural por interesse social, para fins de reforma 
agrária, deferira pleito da parte expropriada de que fosse determinada a 
liberação, por meio de alvará, do valor correspondente a 80% do saldo 
apurado e atualizado em relação aos valores e títulos depositados em juízo e 
referentes à indenização pelo ato expropriatório pretendido pelo agravante, 
atendendo ao disposto no art. 6º, § 1º, da LC n. 76/1993. No Tribunal a quo, 
a sentença foi reformada para sanar a omissão, sem efeitos infringentes.

II  -  Em relação à apontada contrariedade ao art. 6º, § 1º, da LC 
n. 76/1993, ao art. 34 do Decreto n. 3.365/1941, e ao art. 475-O, III, do 
CPC de 1973, é forçoso esclarecer que esta Corte Superior tem 
entendimento firmado no sentido de que, havendo dúvida sobre o domínio 
do imóvel desapropriado, o levantamento da verba indenizatória deve ser 
obstado até o cumprimento dos requisitos do referido art. 34 do Decreto n. 
3.365/1941, que assim dispõe, in verbis: “O levantamento do preço será 
deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas fiscais que 
recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 
10 dias, para conhecimento de terceiros.”

III -  A esse respeito, o seguinte julgado: REsp n. 1.726.925/MA, 
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relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, 
DJe 1º/7/2019

 

IV -  Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento ao 

recurso especial interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 

assim ementado:

     PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DESAPROPRIATÓRIA. LEVANTAMENTO DE PARTE DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. ART. 6º, §1º, DA LC Nº. 76/93. POSSIBILIDADE.1. O agravo de 
instrumento do INCRA combate decisão que, em sede de execução provisória em ação de 
desapropriação de imóvel rural por interesse social, para fins de reforma agrária, deferira 
pleito da parte expropriada, ora agravada, a AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA 
LTDA., de que fosse determinada a liberação, através de alvará, do valor correspondente a 
80% do saldo apurado e atualizado em relação aos valores e títulos depositados em Juízo e 
referentes à indenização pelo ato expropriatório pretendido pelo agravante, atendendo ao 
disposto no art. 6º, §1º, da LC nº. 76/93.2. Atendo-se ao fato de a ação expropriatória ter 
sido proposta pelo Instituto agravante contra pessoa jurídica que esta reputa ser a legítima 
proprietária do bem (art. 16 do Decreto-Lei 3.356/41), deve se presumir, até que se prove o 
contrário, que essa efetivamente tem a propriedade do imóvel rural que fora expropriado, 
fazendo jus, portanto, à indenização que fora depositada previamente em Juízo.3. Ainda 
impende destacar, nesse trato, que, consoante fora bem exposto na decisão guerreada, 
merece guarida a análise abalizada feita pelo Parquet federal no sentido de que "em nenhum 
momento houve qualquer questionamento acerca do domínio do imóvel desapropriado", 
descabendo ao INCRA expropriante somente agora, após superado o curso quase integral da 
ação desapropriatória, questionar a regularidade do domínio exercido pela Agro Pecuária 
agravada, a fim de que não seja liberado 80% do valor que diz respeito à expropriada.4. 
Agravo de instrumento desprovido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para 

obstar o levantamento da verba indenizatória até que a questão relativa à dominialidade 

do imóvel esteja plenamente resolvida."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:
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Consoante especificado no Embargos de Declaração oposto, ao conhecer do Recurso 

Especial interposto pelo INCRA, destacando-se que esse recurso foi interposto em fase de 
cumprimento provisório de sentença, deixou-se de observar na Decisão monocrática que o 
processo principal já se encontrava com fase de cumprimento de sentença definitivo (nº 
0809723-94.2017.4.05.8000), inclusive com decisão terminativa, na qual já se operou o 
trânsito em julgado (Agravo de Instrumento nº 0800405-60.2019.4.05.0000), ou seja, todo o 
cumprimento provisório já havia sido suplantado pelo cumprimento definitivo de sentença, 
que já estava com seu trânsito em julgado operado.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Em relação à apontada contrariedade ao art. 6º, § 1º, da LC n. 76/1993, ao art. 

34 do Decreto n. 3.365/1941, e ao art. 475-O, III, do CPC de 1973, é forçoso esclarecer 

que esta Corte Superior tem entendimento firmado no sentido de que, havendo dúvida 

sobre o domínio do imóvel desapropriado, o levantamento da verba indenizatória deve 

ser obstado até o cumprimento dos requisitos do referido art. 34 do Decreto n. 

3.365/1941, que assim dispõe, in verbis:

O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de 
dívidas fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo 
de 10 dias, para conhecimento de terceiros.

 

A esse respeito, o seguinte julgado:

 
ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. DOMÍNIO DO IMÓVEL. DÚVIDA. 

JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.1. Trata-se, na origem, de Ação de 
Desapropriação por Interesse Social proposta pelo Ibama contra Thomaz Melo Cruz no ano 
de 1994, relacionada à área de 9.542 ha denominada Fazenda Frechal, localizada no 
Município de Mirinzal, encravada na Reserva Extrativista Frechal, tendo sido declarada de 
interesse ecológico e social pelo Decreto 536, de 20.5.1992.2. A sentença julgou procedente 
a ação fixando a indenização de R$ 664.528,95 (seiscentos e sessenta e quatro mil, 
quinhentos e vinte e oito reais, noventa e cinco centavos) para a terra nua e CR$ 
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93.132.604,56 (noventa e três milhões, cento e trinta e dois mil, seiscentos e quatro 
cruzeiros reais e seis centavos) para as benfeitorias. Correção monetária de acordo com o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal, a partir da data da apresentação do laudo do 
assistente técnico do Ibama, em relação à terra nua, e da apresentação do laudo 
administrativo, em relação às benfeitorias. Juros compensatórios de 12% ao ano, desde a 
imissão na posse, calculados sobre a diferença entre o valor da indenização, corrigido 
monetariamente, e 80% do valor ofertado pelo expropriante, igualmente corrigido. Juros 
moratórios de 6% ao ano contados a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em 
que o pagamento deverá ser efetuado. Honorários de 5% sobre a eventual diferença entre o 
valor da indenização e o da oferta. O Tribunal de origem negou provimento à Apelação.3. 
Havendo dúvida sobre o domínio do imóvel desapropriado, o levantamento do valor a título 
de indenização deve ser obstado. Essa é a exegese do parágrafo único do art. 34 do Decreto-
Lei 3.365/1941. Precedentes: REsp 622.405/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 20/9/2007; REsp 1.279.932/AM, Relator Ministro Castro Meira, Segunda 
Turma, DJe 8/2/2013; REsp 1.346.393/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
DJe 11/4/2018; AgRg no REsp 461.765/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 18/5/2015; AgRg no REsp 1.179.424/PR, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 18/8/2014.4. Esclareça-se que a Primeira Seção do STJ tinha 
pacificado o entendimento de que são devidos juros compensatórios e moratórios nas Ações 
de Desapropriação, não havendo cogitar em sua não incidência (Temas 210 e 211), e que os 
juros compensatórios somente incidem até a data da expedição do precatório original (REsp 
1.118.103/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 24/2/2010, 
DJe 8/3/2010).5. Nessa esteira, foi editada a Súmula 408/STJ, que disciplina a aplicação do 
princípio do tempus regit actum na fixação do percentual desses juros ("Nas ações de 
desapropriação, os juros compensatórios incidentes após a Medida Provisória n. 1.577, de 
11/06/1997, devem ser fixados em 6% ao ano até 13/09/2001 e, a partir de então, em 12% 
ao ano, na forma da Súmula n. 618 do Supremo Tribunal Federal").6. Com efeito, esses 
juros são devidos a título de compensação em decorrência da perda antecipada da posse 
sofrida pelo proprietário. Nos termos da Súmula 69/STJ, cabem desde a imissão do 
expropriante na posse do imóvel na desapropriação direta e a partir da efetiva ocupação do 
bem na desapropriação indireta.7. Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(STF), no julgamento da ADI 2332 (17.5.2018), julgou parcialmente procedente a ação 
direta para (Acórdão ainda não publicado): a) por maioria, e nos termos do voto do Relator, 
reconhecer a constitucionalidade do percentual de juros compensatórios de 6% (seis por 
cento) ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na 
posse de seu bem, declarando a inconstitucionalidade do vocábulo "até", e interpretar 
conforme a Constituição o caput do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/41, de 21 de junho de 
1941, introduzido pelo artigo 1º da Medida Provisória 2.027-43, de 27 de setembro de 2000, 
e suas sucessivas reedições, de maneira a incidir juros compensatórios sobre a diferença 
entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado em juízo pelo ente público e o valor do bem 
fixado na sentença, vencido o Ministro Marco Aurélio, que julgava procedente o pedido, no 
ponto, em maior extensão; b) por maioria, vencidos os Ministros Roberto Barroso (Relator), 
Luiz Fux e Celso de Melo, declarar a constitucionalidade do § 1º e do § 2º do art. 15-A do 
Decreto-Lei 3.365/41; c) por unanimidade, e nos termos do voto do Relator, declarar a 
constitucionalidade do § 3º do artigo 15-A do Decreto-Lei 3.365/41; d) por maioria, e nos 
termos do voto do Relator, declarar a inconstitucionalidade do § 4º do art. 15-A do Decreto-
Lei 3.365/41, vencido o Ministro Marco Aurélio; e) por unanimidade, e nos termos do voto 
do Relator, declarar a constitucionalidade da estipulação de parâmetros mínimo e máximo 
para a concessão de honorários advocatícios previstos no § 1º do artigo 27 do Decreto-Lei 
3.365/41 e declarar a inconstitucionalidade da expressão "não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais)".8. Diante do exposto, dou 
provimento ao Recurso Especial do Ibama para que as instâncias de origem obstem o 
levantamento do valor a título de indenização até a definição sobre o domínio do imóvel e 
para que adeque o acórdão recorrido ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da 
ADI 2332/DF quanto aos juros compensatórios, na extensão da matéria impugnada na via 
recursal.

(REsp n. 1.726.925/MA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 21/3/2019, DJe 1º/7/2019).

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.635.496 / AL
Número Registro: 2016/0285288-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00030445320134058000 00067820620004058000 08023786020134050000 30445320134058000
67820620004058000 8023786020134050000

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA
RECORRIDO : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO E OUTRO(S) - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO POR 
INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGRO PECUARIA EGBERTO OMENA LIMITADA
ADVOGADOS : TELMO BARROS CALHEIROS JÚNIOR - AL005418

FILIPE GOMES GALVÃO E OUTRO(S) - AL008851
VANINE DE MOURA CASTRO FERREIRA - AL009792

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 23 de agosto de 2022
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